
Apesar de a lei da reforma trabalhista determinar o fim do pagamento obrigatório do imposto, o governo federal continua prevendo 
sua arrecadação. A LOA (Lei Orçamentária Anual) 2018, sancionada em janeiro, estimou arrecadação de R$ 475,5 milhões com a 
chamada contribuição sindical. As LOAs de 2016 e 2017 previam R$ 416 milhões. Na LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) 2019, 
proposta pelo governo ao Congresso em abril, faz projeções de arrecadação até 2021. Uma cota de 10% da contribuição sindical vai 
para o FAT (Fundo de Amparo do Trabalhador), ligado do Ministério do Trabalho (MTE).  
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Com a recente queda das taxas de juros, aqueles que estão próximos de se aposentar ou estão planejando a aposentadoria 
provavelmente se questionam sobre as seguintes três dúvidas: quanto preciso possuir para me aposentar, quanto posso 
retirar por ano com essa soma, e se será suficiente por todo o prazo de minha aposentadoria. A convergência da taxa básica 
de juros brasileira para níveis mais próximos dos internacionais traz à discussão uma regra usualmente aceita no exterior 
sobre a taxa de retirada segura de recursos na aposentadoria, a regra dos 4%, proposta por William Bengen e publicada em 
1994 no Journal of Financial Planning. Curiosamente as premissas de Bengen, na época de sua publicação, são próximas 
da realidade de taxas de retorno esperadas para o Brasil no atual momento. Seu estudo considerou como retorno esperado 
anual para renda fixa, bolsa e inflação, respectivamente as taxas de 5,2%, 10,3% e 3% ao ano. Atualmente, as taxas esperadas 
brasileiras para os mesmos ativos podem ser consideradas cerca de 1% maiores, ou seja, 6,4%, 11,3% e 4% ao ano. Bengen 
verificou que para um indivíduo com 65 anos e com horizonte de retiradas na aposentadoria de 30 anos, a taxa de retirada 
para que o portfólio seja suficiente seria de 4% no primeiro ano da aposentadoria e esse valor ser corrigido pela inflação. Por 
exemplo, se tem R$300 mil aos 65 anos, poderia retirar R$12 mil (4% de R$ 300 mil) no primeiro ano e esse valor de retirada 
subir com a inflação nos 30 anos seguintes. 
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O Ministério do Trabalho divulgou nesta sexta-feira (18) que no mês passado foram criadas 115,8 mil vagas com carteira 
assinada no Brasil, o melhor abril desde 2013. Segundo o Caged (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados), com 
o resultado do mês passado as admissões superaram as demissões em 336,8 mil postos de trabalho formais no 
acumulado do ano.  Todos os setores e regiões do país criaram vagas. O melhor desempenho, segundo os dados, foi o do 
setor de serviços, que abriu 64,2 mil postos de trabalho. Em segundo lugar, vem indústria da transformação, que criou 24,1 
mil vagas, com destaque para a indústria química de produtos farmacêuticos, veterinários e perfumaria (+8,7 mil postos) e 
a indústria de produtos alimentícios, bebidas e álcool etílico (+7,8 mil vagas). Construção civil, comércio, agropecuária, 
administração pública, indústria extrativa mineral e serviços industriais de utilidade pública criaram, nessa ordem, 14,3 mil, 
9,2 mil, 1,5 mil, 980, 720 e 581 vagas formais. A região que teve o melhor saldo positivo de vagas foi a Sudeste, com 78 mil 
vagas. No Centro-Oeste, o crescimento foi de 15,7 mil postos, no Sul, de 13,2 mil, no Nordeste, 4,4 mil, e no Norte, 4,3 mil. 
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Tempo mínimo: Se é a primeira vez que o trabalhador pede o abono, ele deverá comprovar pelo menos um ano no emprego para receber quatro 
parcelas. Quem trabalhou dois anos ou mais recebe cinco cotas. Caso seja o segundo ou terceiro pedido, a pessoa terá de comprovar menos tempo 
na função (nove e seis meses), mas receberá três parcelas. 
Conduta proibida: Não é permitido receber remuneração adicional. O benefício não pode ser menor do que o salário mínimo, de R$ 954. 
Valor total:  O cálculo é feito com base no salário. Quem ganhava até R$ 1.480,25 deve multiplicar o valor por 0,8. Quem recebia de R$ 1.480,26 a R$ 
2.467,33 deve multiplicá-lo por 0,5 e somar R$ 1.184,20. A faixa salarial mais alta, de R$ 2.467,33 ou mais, garante o teto do benefício, de R$ 1.677,74. 
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